
Modifica o Projeto de Lei do Executivo nº 13, de
2024, que dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e execução da Lei Orçamentária de
2025, e acrescenta-lhe dispositivo normativo.

Artigo Único. Modifique-se a alínea “a” do inciso III do art. 3º do Projeto de Lei do

Executivo nº 13, de 2024, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e

execução da Lei Orçamentária de 2025, e acrescente-se-lhe item, renumerando os

demais, a qual passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.

3º………………………………………………………………………………………
………………………

III –

…………………………………………………………………………………………
……………………………

d) Eixo Desenvolvimento Urbano, que tem por diretrizes:

1. melhorar a infraestrutura urbana, priorizando a mobilidade ativa e as condições

de habitabilidade;

2. garantir acessibilidade para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida nas

vias e espaços públicos, especialmente por meio da eliminação de barreiras

urbanísticas.
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EMENDA MODIFICATIVA Nº 83 AO PLE Nº 13/2024



Sala de Sessões da Câmara Municipal do Recife, 16 de maio de 2024.

Liana Cirne Lins

Vereadora (PT)

JUSTIFICATIVA

O direito à acessibilidade deve ser assegurado a todo cidadão, especialmente

aqueles com mobilidade reduzida, possibilitando a dignidade da pessoa humana e o

exercício pleno da sua cidadania, promovendo a qualidade de vida. Se revestindo como um

direito instrumental, capaz de facilitar o pleno exercício das pessoas com mobilidade

reduzida aos demais direitos a elas inerentes.

Atender a mobilidade urbana nas políticas públicas é forma de salvaguardar a

sustentabilidade, assegurando dignidade à pessoa humana, garantindo o direito de

locomoção, mobilidade com qualidade, eficiência, de forma segura e acessível, com

oferecimento não só de infraestrutura, mas de equipamentos e conscientização da vida em

sociedade, dessa forma requer do Poder Público e a sociedade políticas, programas que

atendam a mobilidade urbana, exigindo que tais metas e objetivos encontrem o necessário

respaldo no Orçamento Público.

A presente proposta de emenda é oriunda da escuta da sociedade civil, ocorrida na

reunião pública “O Orçamento Que Queremos”, realizada pela Vereadora subscritora no dia

14 de maio do corrente ano. De forma pioneira, pessoas e organizações sociais foram

ouvidas antes do esgotamento do prazo para emendas à LDO, a fim de garantir a

participação popular efetiva, apta a assegurar que as prioridades da população

encontrassem adequado respaldo na legislação orçamentária e na destinação dos recursos

públicos.

A proposta está adequadamente fundamentada no art. 166, § 4º, da Constituição

Federal; art. 98, § 3º, da Lei Orgânica do Município; e possui compatibilidade com o Plano

Plurianual 2022-2025. Não havendo óbices legais à Emenda ora apresentada, requer sua

aprovação por esta Casa.

Sala de Sessões da Câmara Municipal do Recife, 16 de maio de 2024.
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Liana Cirne Lins

Vereadora (PT)
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